
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.684.474 - RS (2017/0150948-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : REJANE DUARTE DOS SANTOS SILVA 
ADVOGADOS : SÉRGIO MACHADO CEZIMBRA  - RS048091 

 PAULO CÉZAR PIZZOLOTTO  - RS047572 
 ANA AMÉLIA PIUCO  - RS048122 
 MÁRCIO SEQUEIRA DA SILVA  - RS048034 
 ALINE TIERLING  - RS077271 

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE 
PROCURADOR : SIMONE DA ROCHA CUSTÓDIO E OUTRO(S) - RS030744 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  GRATUIDADE DA JUSTIÇA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO PELA 
ALÍNEA "A". DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que é relativa a presunção de  
hipossuficiência  oriunda da declaração feita pelo requerente do benefício  da  
justiça  gratuita,  sendo  possível a exigência, pelo magistrado, da devida 
comprovação.
2.  O  Tribunal  local consignou: "O contracheque de fl. 23 revela que, em julho 
de 2015, a agravante percebeu vantagens remuneratórias, em termos brutos, no 
montante total de R$ 11.742,70. Nenhuma outra alegação ou evidência é trazida 
acerca de encargos extraordinários que possibilitem elidir a presunção ordinária 
de que, com tal renda, a demandante/agravante não preenche a condição 
objetiva, exigida pela jurisprudência da Câmara, para fazer jus à benesse da Lei 
n° 1.060/50." (fl. 60, e-STJ).  A  reforma  de tal entendimento requer o reexame  
do conteúdo fático-probatório dos autos, atraindo à espécie o óbice contido na 
Súmula 7 do STJ.
3. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional. 
4. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 03 de outubro de 2017(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.684.474 - RS (2017/0150948-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : REJANE DUARTE DOS SANTOS SILVA 
ADVOGADOS : SÉRGIO MACHADO CEZIMBRA  - RS048091 
   PAULO CÉZAR PIZZOLOTTO  - RS047572 
   ANA AMÉLIA PIUCO  - RS048122 
   MÁRCIO SEQUEIRA DA SILVA  - RS048034 
   ALINE TIERLING  - RS077271 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE 
PROCURADOR : SIMONE DA ROCHA CUSTÓDIO E OUTRO(S) - RS030744 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado (fl. 56, e-STJ):

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
SERVIDOR PÚBLICO. CONVERSÃO DOS VENCIMENTOS EM URV. 
BENEFÍCIO DA GRATUIDADE JUDICIÁRIA. Comprovação de que os 
recursos alimentares brutos mensais da parte requerente são superiores a cinco 
salários mínimos inviabiliza, salvo prova de encargos extraordinários, a concessão 
do benefício previsto na Lei Federal n° 1.060/50. Precedentes.

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 72-76, e-STJ).

Aponta a parte recorrente, em Recurso Especial, além de divergência 

jurisprudencial, violação do art. 4º, § 1º, da Lei 1.060/1950. Aduz ainda:

A Lei n.º 1.060/1950, revogado pela Lei 13.105, de 16 de março 
de 2015, estabelece, no art. 4º, que para a concessão da justiça gratuita, basta a 
simples declaração da parte afirmando que a parte não reúne condições 
financeiras para arcar com as custas e despesas processuais.

No caso em tela, os recorrentes formularam pedido de concessão 
do benefício da assistência judiciária gratuita, com base na referida declaração, 
demonstrando que não dispõem de valores suficientes para arcar com o 
pagamento das custas e despesas processuais, sem prejuízo de seu próprio 
sustento.

Nesse sentido, vislumbra-se que o indeferimento da assistência 
judiciária gratuita, nos moldes como aplicado no presente processo, importa em 
evidente afronta à lei federal, uma vez que presentes os requisitos para a 
concessão do benefício. (fl. 96, e-STJ).
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Contrarrazões às fls. 134-137, e-STJ.

Contraminuta às fls. 170-171, e-STJ.

À fl. 185, e-STJ, foi dado provimento ao Agravo e determinada sua conversão 

em Recurso Especial, sem prejuízo de exame posterior mais profundo da admissibilidade.

É o relatório.   
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.684.474 - RS (2017/0150948-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 27.7.2017.

O Tribunal de origem consignou:

Ratifico os fundamentos da decisão monocrática proferida no 
agravo de instrumento n° 70068480094. Para tanto, e com a pretensão de evitar 
tautologia, reproduzo os motivos da decisão impugnada:

A Lei n° 1.060/50, que estabelece as normas para 
a concessão da assistência judiciária gratuita, define, em seu art. 
4º, que basta a mera afirmação da parte postulante para que seja 
concedido o benefício, somente podendo ser indeferido pelo juiz 
quando houver fundadas razões (art. 5º da mesma lei).

Analisando-se os comprovantes de ganhos trazidos 
pela parte agravante (fls. 22 e 23), percebe-se que sua renda 
mensal bruta é superior a cinco salários mínimos, parâmetro 
construído pela jurisprudência atual para estabelecer presunção de 
necessidade do benefício, conforme entendimento a que me filio. 

É absolutamente firme a jurisprudência nesta Corte 
e, em especial, neste órgão fracionário, a respeito de que a 
assistência judiciária gratuita deve ser deferida para a parte que, 
ausente prova de encargos extraordinários, comprovar renda 
mensal inferior a 5 salários mínimos:

(...)
Em que pese os argumentos da agravante, não encontro qualquer 

motivo que permita alterar a convicção manifestada inicialmente.
O contracheque de fl. 23 revela que, em julho de 2015, a 

agravante percebeu vantagens remuneratórias, em termos brutos, no montante 
total de R$ 11.742,70. Nenhuma outra alegação ou evidência é trazida acerca de 
encargos extraordinários que possibilitem elidir a presunção ordinária de que, com 
tal renda, a demandante/agravante não preenche a condição objetiva, exigida pela 
jurisprudência da Câmara, para fazer jus à benesse da Lei n° 1.060/50. (fls. 
57-60, e-STJ).

Como se vê, a instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no 

suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da controvérsia 

demanda o reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior Tribunal de 

Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial."  
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A propósito:

PROCESSO  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR 
PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE.  AUTOS  DE  
IMPUGNAÇÃO À ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. INCIDÊNCIA 
DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

I  -  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou 
entendimento   no   sentido   de  que  é  relativa  a  presunção  de hipossuficiência  
oriunda  da  declaração  feita  pelo requerente do benefício  da  justiça  gratuita,  
sendo  possível a exigência, pelo magistrado, da devida comprovação.

II  -  O Tribunal local indeferiu o pedido de assistência judiciária 
gratuita  em  razão  de  não  haverem comprovado a sua insuficiência financeira.  
A  reforma  de  tal  entendimento  requer  o reexame do conteúdo  
fático-probatório  dos  autos,  atraindo à espécie o óbice contido no enunciado n. 7 
da Súmula do STJ.

III - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 972.754/SP, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/02/2017, DJe 17/02/2017)

PROCESSUAL  CIVIL.  GRATUIDADE DA JUSTIÇA 
INDEFERIDA PELO TRIBUNAL A QUO. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO.

1. O Superior Tribunal de Justiça entende que é relativa a 
presunção de  hipossuficiência  oriunda da declaração feita pelo requerente do 
benefício  da  justiça  gratuita,  sendo  possível a exigência, pelo magistrado, da 
devida comprovação.

2.  O  Tribunal  local  indeferiu o pedido de assistência judiciária 
gratuita  em  razão  de  os insurgentes não haverem comprovado a sua 
insuficiência  financeira.  A  reforma  de tal entendimento requer o reexame  do 
conteúdo fático-probatório dos autos, atraindo à espécie o óbice contido na 
Súmula 7 do STJ.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 815.190/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 25/05/2016)

Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela 

alínea "a" do permissivo constitucional. Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
RESSARCIMENTO AO SUS. TABELA TUNEP. INSCRIÇÃO NO CADIN. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PRESSUPOSTOS. REEXAME DE 
PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA. ALICERCE INATACADO. 
SÚMULA 182/STJ. NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO PELA 
ALÍNEA A. DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO. 
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(...)
5. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso 
especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

6. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 278.133/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA,  DJe 24/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 53 DO CP. SÚMULA 
284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, DA LEI 9.71/98. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.

(...)
3. Resta prejudicada análise da divergência jurisprudencial quando 

a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.

4. Agravo regimental não provido. 
(AgR no AREsp 34.860/RJ, Rel. Minstro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/9/2013).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. URV. PERDAS 
SALARIAIS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI 16.190/2006. PERÍCIA JUDICIAL. 
EXAME. INVIABILIDADE. SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. JUROS DE MORA 
DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. ALTERAÇÕES AO ART. 1º-F DA 
LEI 9.494/1997. APLICABILIDADE IMEDIATA. 

(...)
3. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada foi afastada no exame do recurso especial pela alínea 
"a" do permissivo constitucional, tendo em conta a aplicação das vedações 
previstas nos citados verbetes sumulares. 

(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp: 289.699/MG, Relator: Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 13/05/2013).

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0150948-0 REsp 1.684.474 / RS

Números Origem:  00111501645960  00582038620168217000  00752991720168217000  
00895206820178217000  01715422320168217000  02377957220158210001  
03094988120168217000  1715422320168217000  2377957220158210001  
3094988120168217000  582038620168217000  70068480094  70068651058  
70069613487  70070993043  70073254054  752991720168217000  895206820178217000

PAUTA: 26/09/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : REJANE DUARTE DOS SANTOS SILVA 
ADVOGADOS : SÉRGIO MACHADO CEZIMBRA  - RS048091 

 PAULO CÉZAR PIZZOLOTTO  - RS047572 
 ANA AMÉLIA PIUCO  - RS048122 
 MÁRCIO SEQUEIRA DA SILVA  - RS048034 
 ALINE TIERLING  - RS077271 

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE 
PROCURADOR : SIMONE DA ROCHA CUSTÓDIO E OUTRO(S) - RS030744 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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